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POLÍTICA

CLDF em quase  
100 dias de trabalhos

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, Wellinton Luiz (MDB), entende que rito para aprovação 
de leis foi prejudicado com a implementação da CPI. No período, 369 projetos foram propostos

À
s vésperas de completar 100 
dias de trabalhos ordinários 
da atual legislatura — iniciada 
em 1º de fevereiro —, a Câma-

ra Legislativa do Distrito Federal (CL-
DF) aprovou mais de 40 projetos, entre 
as mais de 300 proposições apresen-
tadas, até o momento. Apesar disso, o 
maior destaque foram as sessões da Co-
missão Parlamentar de Inquérito (CPI) 
dos Atos Antidemocráticos, que obri-
gou os deputados distritais a se reuni-
rem antes, em 9 de janeiro, para debater 
as medidas que seriam tomadas em re-
lação à tentativa de golpe de terroristas 
insatisfeitos com o resultado da eleição.

Assim que os trabalhos começaram, 
a principal pauta a ser debatida foi co-
mo se daria a composição da CPI. Pa-
ra chegar na atual composição, de pre-
sidente, vice-presidente, relator e de-
mais membros, muito foi discutido até 
um consenso entre base e oposição do 
governo. Os distritais começaram ofi-
cialmente com a comissão no início de 
março. Desde então, nove depoentes 
já foram ouvidos pelos parlamentares.

Inicialmente, o foco era apurar 
responsabilidades do então gover-
nador afastado Ibaneis Rocha (MDB) 
e do ex-secretário de Segurança Pú-
blica Anderson Torres. Mas, com os 
desdobramentos das investigações 
da Polícia Federal e do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), a CPI mudou 
de logística e trabalha para desco-
brir quem são os financiadores e pa-
ra averiguar omissão de integrantes 
das forças de segurança local.

“A nossa CPI quer entender como agi-
ram nossas forças de segurança no 8 de 
janeiro. Estamos avançando, também, 
em descobrir financiadores e o quão 
eles influenciaram em todos os atos no 
DF. Lá (no Congresso), eles já estão de-
batendo sobre os generais, GSI, governo 
federal atual e o antigo. É claro que pre-
cisamos interagir entre as duas Casas. Já 
são dois meses com trabalhos bem dese-
nhados aqui, com um vasto material que 
pode auxiliar tanto o nosso, quanto o 

trabalho deles (na Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Atos Golpis-
tas da Câmara dos Deputados e Senado 
— CPMI)”, disse o deputado Hermeto, 
relator da CPI do DF.

Mais de 300 projetos

Dentre os quase 100 dias de legis-
latura, apesar de parte deles terem si-
do atribuídos aos desdobramentos da 
CPI, os distritais propuseram um nú-
mero considerável de projetos. O Cor-

reio checou, até a noite de ontem, as 
proposições dos distritais. O número 
total é de 369 proposições, sendo 334 
dos distritais e 36 do Poder Executivo. 
São projetos de lei (PL), projetos de 
lei complementar (PLC) e projetos de 
emenda à Lei Orgânica (PELO).

Presidente da CLDF na atual legisla-
tura, o deputado Wellington Luiz (MDB) 
avaliou de forma positiva o início dos 
trabalhos. “Penso que começamos dan-
do uma demonstração de muita união, 
quando elegemos a Mesa Diretora com 
votos de todos os deputados, democra-
ticamente”, ressaltou. “Tivemos um mo-
mento muito difícil (atos antidemocrá-
ticos de 8 de janeiro), tendo que mon-
tar uma sessão antes mesmo do início 
da legislatura”, lembrou o parlamentar.

Luiz acrescentou que os aconteci-
mentos no centro de Brasília acabaram 
atrapalhando o início dos trabalhos da 
Casa, já que sete — e mais suplentes da 
CPI — dos 24 deputados acabam se des-
dobrando em assuntos relacionados à 
comissão. Esse número é quase um ter-
ço do colegiado da CLDF, para ter quó-
rum em votações no plenário da Casa, 
é necessário 13 deputados presentes. 
“Tivemos problemas que, com certeza, 
acabaram atrapalhando o andamento 
dos trabalhos, mas conseguimos apro-
var projetos, mesmo aqueles mais polê-
micos, com bastante parcimônia. Todos 
os deputados votaram de forma unâni-
me, mesmo com a polêmica”, pontuou.

Dos projetos aprovados citados pelo 
emebedista, estão temas considerados 
polêmicos pela população. Entre eles, o 
reajuste para servidores públicos, que 
vão receber o reajuste de 18%, dividido 
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em três parcelas de 6% a serem pagas em 
2023, 2024 e 2025, com início no próxi-
mo mês de julho. Já outro reajuste apro-
vado pelos distritais é o aumento sala-
rial do alto escalão do governo, de 25%, 
já sendo pago em totalidade neste ano.

O presidente da CLDF afirma que, 
além das pautas já mencionadas, exis-
tem temas importantes para serem vo-
tados. Ele destacou o Plano de Preser-
vação do Conjunto Urbanístico de Bra-
sília (PPCUB) e a Lei de Uso e Ocupa-
ção do Solo (Luos). “Ambos dependem 
de encaminhamento por parte do go-
verno. Por isso, seguimos no aguardo 
deles, já que são projetos de interesse 
da população”, reforçou.

Sancionados

Em 2023, Ibaneis e Celina sancio-
naram 34 projetos de leis vindos da 
CLDF, sendo 15 de parlamentares da 
atual legislatura. No levantamento fei-
to pela reportagem, existem propostas 
que são voltadas, por exemplo, ao en-
frentamento da violência contra a mu-
lher, contas do Executivo e programa 
de combate ao racismo. 

Duas propostas do deputado Robé-
rio Negreiros (PSD) foram sanciona-
das. Uma delas dispõe sobre a profis-
sionalização e reinserção no mercado 
de trabalho de pais ou responsáveis 
por pessoas com deficiência, em caso 

de falecimento delas. A segunda deter-
mina a prioridade de exame de mamo-
grafia em mulheres com idade a partir 
de 40 anos, com histórico familiar de 
câncer de mama ou nódulos, em toda 
a rede de saúde pública do DF.

Outro parlamentar que propôs pro-
jeto de lei e que foi sancionado pelo 
Executivo foi o do deputado Gabriel 
Magno (PT). Ele apresentou a pro-
posta que institui o Protocolo “Por 
Todas Elas”, que determina a preven-
ção e atuação imediata de apoio a ví-
timas de violência, assédio ou impor-
tunação sexual em estabelecimentos 
de lazer e entretenimento, criando o 
“Selo Todos Por Elas”.

Para emedebista ritmo do Legislativo local tem sido bom
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Distrital Hermeto quer trabalhar em conjunto com Congresso
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Para saber mais

Da proposta à lei, um projeto deve 
ser analisado, primeiramente, nas 
comissões temáticas, de acordo 
com a sua natureza. Podem 
ser comissões permanentes ou 
transitórias, criadas para um fim 
específico. Por último, elas devem 
passar pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), que avalia a legalidade 
da proposição, para em seguida ir ao 

Plenário da Casa. Lá, dependendo 
da espécie, poderá ser aprovado por 
maioria simples — 13 votos — ou 
qualificado, que necessita de dois terços 
dos parlamentares ou 18 votos.
as proposições que tramitam na 
Câmara Legislativa podem ser dos 
seguintes tipos:
I – proposta de emenda à Lei 
orgânica;

II – projeto de lei complementar;
III – projeto de lei;
IV – projeto de decreto legislativo;
V – projeto de resolução;
VI – indicação;
VII – moção;
VIII – requerimento;
IX – emenda;
X – recursos.

Fonte: CLDF


